TESE DA INTERSINDICAL AO CONGRESSO

NACIONAL DA CLASSE TRABALHADORA
(Santos/SP, 05 e 06 de junho de 2010)

“Trabalhadores de todo mundo, uni-vos!” 

Apresentação

Nós trabalhadores e trabalhadoras, militantes organizados nas bases e nas direções de sindicatos e movimentos populares, nos dirigimos - através dessa tese em processo de construção e ainda aberta a contribuições - aos lutadores e lutadoras sociais do país, em especial àqueles/aquelas envolvidas com a preparação do Congresso da Classe Trabalhadora com a convicção de que nos dias 5 e 6 de junho de 2010 estaremos, todos/todas, dando um passo muito importante ao aprovar as bases de um novo instrumento de luta da nossa classe. 

Ao realizar este Congresso de Fundação da Central, assentada na independência de classe, democracia operária, classismo, ação direta e internacionalismo, temos a certeza de que estamos lançando as bases de um novo instrumento, bastante superior à soma de cada setor envolvido, dando um passo fundamental na reorganização dos movimentos sindical e popular para potencializar as lutas imediatas e históricas daqueles/daquelas que nada têm além da sua força de trabalho. 

Temos orgulho de todas as organizações presentes no Congresso da Classe Trabalhadora, na medida em que foram capazes de se constituir como instrumento de luta em defesa dos direitos da classe. É necessária uma nova síntese, mais unitária, mais vigorosa e mais representativa para fazer frente ao processo de ataques do capital e dos governos em nossas condições de vida e trabalho - que vitima milhões de trabalhadores e trabalhadoras, particularmente as mulheres, os negros, a juventude, portadores de deficiência, GLBT e outros setores superexplorados da nossa classe.

Escrevemos esta tese no mês em que se celebra o 8 de março: dia que se consolidou como Dia Internacional de Luta das Mulheres em defesa da redução da jornada de trabalho, por salários dignos e pela equiparação salarial, por melhores condições de trabalho, contra todas as formas de exploração e opressão. Lembramos que estas bandeiras permanecem absolutamente atuais e necessárias e devem ser defendidas não só neste dia, mas cotidianamente. 

Na Central que estamos construindo, a luta contra o machismo, a opressão e a exploração capitalista devem ser combinadas em todas as instâncias da Central, e a mulher trabalhadora deve empoderar-se da nossa luta e organização, passo fundamental para superarmos a sociedade da exploração de homens e mulheres, jovens ou idosos, negros, índios e brancos, heteros e homossexuais e toda a diversidade que caracteriza a nossa classe. A conquista da igualdade de condições e do fim da opressão, bem como o direito ao próprio corpo e outras legítimas reivindicações devem ser traduzidas na organização e na ação do conjunto da Central.

Conjuntura Internacional

Alguns elementos marcam fortemente a situação internacional: a crise econômica mundial, a crise ambiental, a situação do Haiti, a continuidade da guerra imperialista no Oriente Médio, a manutenção da resistência dos povos na América Latina; apesar da ofensiva da direita, as lutas de resistências da classe trabalhadora frente às medidas capitalistas de superação da crise, particularmente na Europa.

A lógica de funcionamento do modo de produção capitalista fez explodir uma crise mundial no centro do sistema de enormes proporções e de conseqüências ainda incertas. O que é certo é que estamos diante de não apenas uma crise econômica – o que por si só já demonstraria os limites da acumulação capitalista expandida – mas também de outras importantes crises como a financeira, ambiental e social que permitem desvendar o caráter e a natureza do estado capitalista ao socorrer com trilhões de dólares os grandes grupos econômicos. 

Nos EUA, Europa, no Brasil, Ásia e demais regiões, os governos socorreram com dezenas de trilhões de dólares os bancos, montadoras e inúmeros outros conglomerados econômicos. Por outro lado, as/os trabalhadoras/trabalhadores, já estão pagando a conta do custo das saídas capitalistas da crise. Mas isso não se deu sem resistência. Em vários países, as/os trabalhadoras/trabalhadores empreenderam importantes lutas de resistência ainda que parciais e limitadas, principalmente, devido ao desemprego.     

Os mais recentes focos da resistência à crise econômico-financeira, que já desmoralizou a pujança estadunidense, agora se concentram na Grécia, Espanha, Portugal, Itália e Irlanda (até então exemplos de saídas neoliberais), e demonstram que a crise está longe de acabar.

A Conferência do Clima em Copenhague é o retrato cabal da incapacidade dos Estados responderem ao desastre produzido pela lógica da acumulação capitalista que a tudo mercantiliza. A Central que estamos construindo neste congresso deve se armar não apenas em torno da luta política contra a exploração de classe, mas também, da necessidade da luta ecológica compreendida numa perspectiva anticapitalista, pois nenhuma medida que siga exaurindo os recursos da natureza podem beneficiar, efetivamente, trabalhadoras e trabalhadores e o povo pobre, que ao fim, são os maiores prejudicados pela destruição ambiental e os desequilíbrios climáticos.

A situação do Haiti também é reveladora da exploração imperialista. Este povo heróico não foi abatido apenas por um desastre natural, mas pelo modelo de dominação que impediu medidas preventivas para livrar da morte cerca de 200 mil pessoas. A imensa maioria do povo haitiano, que nada dispõe para a sobrevivência a não ser sua força de trabalho é vítima de uma intervenção militar – com as tropas brasileiras à frente – que precisa ter um fim imediato. O Haiti precisa de comida, remédios e meios de reconstrução do seu País através da soberania popular e da autodeterminação do seu povo trabalhador e não de armas.

No Oriente Médio, a manutenção do massacre ao povo palestino, da invasão no Iraque e da guerra no Afeganistão não deixa dúvidas do caráter imperialista e de classe do governo Obama na manutenção das políticas de exploração do maior estado capitalista do mundo. A situação dos povos na Palestina, no Iraque e Afeganistão exige da nossa Central a compreensão da necessidade efetiva do caráter internacionalista do nosso instrumento de luta contra o imperialismo e o capital.

Na América Latina dá-se um amplo e vigoroso processo de luta popular antiimperialista que termina por levar a importantes experiências como da Venezuela, Bolívia, Equador, atacados pelos EUA e pela direita do mundo todo. Evidentemente que este impressionante processo de mobilização popular antiimperialista é positivo. No entanto apontamos limitações políticas, uma vez que não há um nítido projeto que coloque as mudanças das bases econômicas da sociedade. 

Sabemos que existem problemas, também, em relação à autonomia sindical, com visões diferenciadas, o que tem levado a choques sérios dos governos com setores da classe trabalhadora. E não temos dúvidas de que nossa Central deva se orientar pela pratica da autonomia em relação a quaisquer governos e partidos, no Brasil e no Mundo. 

No entanto, em cada luta concreta há que se ter uma análise muito criteriosa para não fazermos coro com a direita golpista e os diversos setores burgueses, particularmente na questão da chamada “liberdade de imprensa” dos grandes grupos de comunicações privados e golpistas. Como aconteceu quando o governo venezuelano decidiu não renovar a concessão pública para a RCTV.

O gradual crescimento da luta popular antiimperialista nesta região da América Latina recolocou em pauta a questão da soberania nacional. O direito a autodeterminação dos povos latino-americanos tornou-se uma questão central em que a defesa das riquezas naturais se articula com uma proposta de integração antiimperialista. 

A conjuntura política atual na Venezuela, Bolívia e Equador alargou os espaços de relações com Cuba e movimentos indígenas e inúmeros movimentos de enfrentamentos ao neoliberalismo. 

Mas não há duvidas de que as opções social-liberais do governo Lula são obstáculos a uma integração fundada na soberania dos povos e na afirmação de um modelo socialista. Essa realidade exige medidas concretas, particularmente na busca da diversificação econômica sob controle popular, pois do contrário os riscos de recuos são concretos. 

 

É importante compreender o papel do governo Lula na utilização de fundos públicos e do dinheiro dos trabalhadores e trabalhadoras (como o FAT), com destaque para a atuação do BNDES,  para apoiar empresas multinacionais sejam brasileiras como Petrobrás, Vale, Odebrecht, Itaú, Foods, os grandes grupos de matriz estrangeira que atuam na América Latina e África, explorando a classe trabalhadora e dilapidando os recursos naturais, sob os ditames da acumulação e do lucro.

Para efetivar nossa ação internacionalista, nossa Central deve concretizar num plano de lutas, o combate à política dessas empresas e a sua ação internacional, através do diálogo com o povo brasileiro, articulando-se com as organizações populares de todo o mundo, particularmente com os países vilipendiados pela ação das multinacionais brasileiras; assumindo um protagonismo nesta questão e ampliando vigorosamente este combate, dando sentido real à palavra solidariedade, ou seja, traduzindo-a na ação internacionalista concreta.
Conjuntura Nacional

A crise econômica que se abateu sobre o mundo a partir de 2008, ao contrário do que prega o governo Lula e a imprensa está longe do seu fim. Apesar de uma recuperação momentânea e parcial, ela segue trazendo conseqüências para as trabalhadoras e trabalhadores brasileiros. Tudo indica que poderemos viver situações dramáticas como as que marcaram o planeta no último período. 

Para a classe trabalhadora as saídas da crise apontadas pelo capital são sempre as mesmas, ou seja, de novas formas de acumulação e exploração da classe: desemprego, redução dos salários, eliminação de direitos e destruição dos serviços públicos, regressão brutal das condições de vida. As grandes corporações financeiras internacionais investem cada vez com maior ganância sobre as riquezas e recursos naturais de todos os países. 

Essa é a razão da determinação das ações do governo para impedir o fim do fator previdenciário com o apoio de algumas centrais sindicais pelegas, dentre elas, a CUT e a Força Sindical e para impedir que as aposentadorias tenham o mesmo reajuste que o salário mínimo. No serviço público, piora as já péssimas condições de trabalho, aumenta o arrocho salarial e impõe perversos mecanismos de controle como a avaliação de desempenho que tem como único objetivo demitir, punir e culpar os trabalhadores  e trabalhadoras pelas mazelas nos serviços públicos. 

O enorme volume de recursos públicos desviados para os grandes capitalistas na crise contrasta com o descaso com o povo pobre, vilipendiado inclusive pelas recentes enchentes em várias partes do país e com a falta de infra-estrutura básica.

A vanguarda da classe trabalhadora no Brasil sabe que o governo Lula não representou rupturas estruturais com a era FHC, muito menos com o modelo de exploração capitalista. Em alguns aspectos, ao contrário, reforçou as características mais conservadoras e antipopulares do tucanato. Um aspecto importante dessa caracterização é a forma da governabilidade no Congresso nacional através do "toma lá, dá cá", dos “mensalões”, “sanguessugas” e com sintonia fina com os empresários e banqueiros. 

Alguns elementos conjunturais marcam profundamente a situação no Brasil. A manutenção dos principais fundamentos macroeconômicos baseados: a) na política fiscal ancorada no superávit primário para pagamento das dívidas ilegítimas produzidas pelo Consenso de Washington, que mantém o ajuste fiscal que impede políticas sociais vigorosas e estruturantes; b) na política de metas de inflação, falseadas pelo debate de controle inflacionário, mas que na verdade servem para esconder o lucro exorbitante dos especuladores e banqueiros que saqueiam as políticas sociais, inclusive as constitucionais, em cerca de R$ 170 bilhões anualmente.

Enquanto Lula transfere cerca de 45% do orçamento para esses agiotas, destina pouquíssimos recursos à Reforma Agrária, à saúde, educação, transporte, saneamento, e inclusive ao Bolsa-Família, vitrine do lulismo. A conseqüência dessas políticas é a elevação em escala do lucro dos bancos, agronegócio e diversos outros setores da economia brasileira. Todos esses aspectos são elementos de continuidade do período e do modelo anterior.    

Outro elemento de continuidade se dá na atuação diante das crises do capital: se para salvar a lucratividade do capital FHC transferiu e saqueou o patrimônio público transferindo-o para a iniciativa privada, através de medidas como o PROER dos bancos; na era do lulismo, diante da crise aberta em 2008/2009, bilhões de dinheiro público foram desviados para salvar bancos, montadoras, empreiteiras etc; que usaram este dinheiro, inclusive, para promover demissão em massa, como fizeram a Embraer e a Vale do Rio Doce, por exemplo.

Também é visível a continuidade aos ataques às trabalhadoras e trabalhadores, especialmente sobre os direitos previdenciários, seja pela primeira reforma da previdência, seja na tentativa de implantar o fator 85/95, seja na manutenção do famigerado fator previdenciário ou na negativa de reajustar as aposentadorias de acordo com o reajuste do salário mínimo.  

Todas essas questões deverão constar da ação determinada de nossa Central, bem como deverão ser elementos de plataforma a serem defendidas nas eleições de 2010. Os setores populares que não se renderam precisam atuar para desvendar a falsa polarização que busca se estabelecer entre as candidaturas de Dilma e Serra. Na essência, poucas diferenças existem entre eles/elas. Mas nossa Central, nossos sindicatos e a esquerda combativa precisam tratar com cuidado os elementos das duas caras deste mesmo projeto. 

Uma coisa é o debate com a vanguarda mais atuante. Outra é o debate com a massa, que permanece iludida com o governo do PT/PMDB e aliados. Não nos adianta botar um sinal de igual entre PT e PSDB, pois não será possível furar o bloqueio. É preciso desconstruir a falsa idéia de que Lula governou em favor da maioria do povo, buscando bases em alguns aspectos fundamentais: 

a) Que Lula surfou na onda de crescimento internacional de 2002-2008, turbinado pelo dínamo da economia estadunidense antes da crise mundial; 

b) Que não adianta desconsiderar a importância para a adesão das massas ao lulismo os programas de bolsas, a pequenina recuperação do salário mínimo (de acordo com o índice calculado pelo Dieese e com a Constituição o salário mínimo deveria ser mais que o dobro do que é);

c) A própria identificação com o simbolismo “popular” de Lula; 

d) Mas que a barbárie que assola a maioria do nosso povo, no entanto, não retroagiu, e permanece latente na realidade das periferias e favelas, na ausência da Reforma Agrária, no desemprego altíssimo, especialmente da juventude, na manutenção do analfabetismo, na ausência de políticas sociais efetivas, educação, transporte, moradia, na escalada da criminalização dos pobres e extermínio de jovens, particularmente dos negros.

Entendemos que a defesa da constituição de uma Frente de esquerda que agregue todos os setores, sindicais, populares, estudantis poderá ser um elemento de grande importância na propaganda e agitação de nossas bandeiras imediatas e históricas e ainda potencializar a organização de nosso movimento de resistência ao grande capital e sua agenda de ataque aos nossos direitos e ainda se colocar como alternativa ao modelo neoliberal, anticapitalista e socialista. 

A criminalização das lutas e das organizações populares é uma necessidade do capitalismo. Visa eliminar obstáculos ao aumento da exploração para retomar o crescimento de suas taxas de lucro. Os capitalistas e seus governos querem impedir, a qualquer custo, que haja reação e luta por parte da classe trabalhadora. Isso é o que explicam as perseguições, assassinatos de trabalhadores sem terra, prisões de lutadores sociais, demissões, multas e interditos proibitórios e violência policial na tentativa de impedir greves e manifestações. 

Mesmo com essa ofensiva, é possível perceber sinais de contradição e de dificuldades na sustentação da hegemonia neoliberal. Observamos recentemente um aumento do nível de sindicalização e de greves nos setores público e privado, com destaque para a recente greve dos professores em São Paulo e a Greve do INSS no semestre passado. Frente a todo este quadro é preciso reafirmar a necessidade do fortalecimento da resistência e da luta dos trabalhadores e trabalhadoras e de todos os setores. 

Plataforma e Plano de Lutas

A necessidade de responder às questões imediatas de forma articulada com a luta geral continua sendo um de nossos grandes desafios, agravado pelos ataques da patronal contra a organização dos trabalhadores e trabalhadoras, criminalizando os movimentos e a própria população trabalhadora, como se a pobreza fosse crime.  Os direitos sindicais, trabalhistas, previdenciários e sociais continuam sendo atacados e retirados, na esfera do trabalho e da vida. 

Este e outros desafios exigem muita unidade de classe, unidade que se coloca como tarefa fundamental e que deve ser construída dentro do enfrentamento prático, na ação direta do dia a dia, nas ações gerais e na construção de ferramentas unitárias de luta, como a central que construímos neste congresso.

Neste período que se abre, alguns eixos de luta se destacam no conjunto de enfrentamento, pela mobilização que propiciam e pelo seu potencial de explicitar a relação entre a reivindicação imediata e os interesses estratégicos da classe.

Nenhum direito a menos, avançar nas conquistas
Os ataques patronais aos direitos trabalhistas, tanto na esfera da produção como da vida, continuam. Nas empresas, crescem os ataques ao limite de jornada, revirando toda a vida dos trabalhadores e trabalhadoras e causando doenças e acidentes de trabalho em grau cada vez maior.

A previdência, a saúde, a educação cada vez mais são precarizadas e privatizadas, através das denominadas organizações sociais, para favorecer o lucro das empresas de serviços. No campo, a reforma agrária não avança e não existe política agrícola que dê apoio à população rural. Na periferia, a juventude negra e pobre é assassinada, quando não morre com as enchentes e desmoronamentos. É preciso dar um basta e resistir organizando nacionalmente os trabalhadores e trabalhadoras, do campo e da cidade para a resistência.

Unificação da classe trabalhadora

A unidade dos/das trabalhadores/trabalhadoras da cidade e do campo, informais e formais, é um dos maiores e mais permanentes desafios que o capitalismo, com sua face neoliberal, nos colocou: a classe não apenas aparece diferenciada em função de sua nacionalidade e da histórica divisão entre cidade e campo, mas totalmente fragmentada. Á concorrência entre os trabalhadores e trabalhadoras pelo emprego se soma o despedaçamento da identidade de classe entre quem está no trabalho formal e quem está no informal, entre trabalhador da empresa contratante e o terceirizado e daí por diante. 

A construção de nossa central e sua consolidação vai se dar em cima de ações que unam movimento popular e sindical. Um deles é a questão da terra, outro, a questão da moradia, que não se encerra a um teto – envolve também a possibilidade de viver de seu próprio trabalho com dignidade. Vai se dar também em cima de ações que unam trabalhadores/trabalhadoras internacionalmente, como o combate às transnacionais e à militarização da América pelo imperialismo estadunidense.

Campanha contra a criminalização dos movimentos populares e da pobreza 

A ofensiva neoliberal contra o direito de organização dos trabalhadores e trabalhadoras, combinada com os ataques à população pobre, particularmente jovens e negros nas periferias e favelas, visa nos privar de liberdade, tirar nossa força de resistência, e fazer uma “limpeza” que de época em época a classe dominante faz para evitar que a miséria que ela mesma causou não se rebele
O combate à criminalização dos movimentos populares e da pobreza tem duplo significado: lutar pela liberdade de organização e pelo direito à vida. É tarefa fundamental e urgente da nossa central – deve ser traço de identidade permanente e, agora em 2010, ser base de uma campanha que ultrapasse o âmbito nacional. 

Plataforma de lutas
Resistência ativa contra a tentativa de precarização do trabalho e da vida

- Redução da jornada de trabalho sem redução salarial, com sábados e domingos livres: 

- Trabalhar menos para que todos trabalhem!

- Aumento geral dos salários. Por uma política nacional salarial. Defesa do salário do DIEESE.

- Fim do banco de horas

- Fim das terceirizações e da informalidade do trabalho;

- Defesa da aposentadoria. Fim do fator previdenciário;

- Fim do trabalho escravo e infantil, com expropriação de terras e empresas que utilizarem deste expediente.

- Em defesa dos serviços públicos e dos direitos trabalhistas e sociais;

- Pela moradia decente e direito a viver nela 

- Contra a privatização da água, pela reestatização da eletricidade. 

- Defesa dos serviços públicos de qualidade para todos!

- Educação e saúde não são mercadorias: contra privatização dos serviços públicos.

- Transporte gratuito para desempregados/desempregadas; 

- Apoiar e contribuir na organização da luta da juventude: pelo passe livre para estudantes; 
Contra a criminalização dos movimentos populares e sindicais e contra a criminalização da pobreza.

- Pelo direito de organização e manifestação dos trabalhadores

- Punição aos assassinos e torturadores do regime militar;

- Fim da violência no campo e punição a assassinos e seus mandantes.

Reforma agrária e urbana sob o controle dos trabalhadores

- Pelo fim do latifúndio e do agronegócio

Liberdade e autonomia sindical

- Pela liberdade e autonomia sindical, contra a interferência do Estado e do Governo na organização dos trabalhadores e trabalhadoras;

- Pelo irrestrito direito de greve.

- Direito de organização dos trabalhadores nos locais de trabalho; pela garantia das condições de representação: estabilidade dos representantes dos trabalhadores nos sindicatos e nos locais de trabalho e efetivas condições de exercer o mandato. 

- Fim do Poder normativo da Justiça do Trabalho. 

- Defesa das convenções 87, 98, 151 e 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

- Pelo fim do imposto sindical

Contra qualquer tipo de opressão e discriminação

- Pela liberdade de orientação sexual e fim da homofobia;

- Pela autodeterminação dos povos indígenas e pelo fim do etnocídio, ecocídio e genocídio; praticado nos últimos 510 contra os povos indígenas, na América Latina e especialmente no Brasil;
- Pela garantida de direitos iguais das mulheres em relação aos homens;

- Pela reparação da dívida histórica com o povo negro, não através de políticas pontuais que visam favorecer o setor privado em detrimento do setor público. 

Contra o neoliberalismo, face atual do capitalismo

- Nenhum recurso público para empresas privadas, Dinheiro público 100% investido em políticas públicas;
- Não ao pagamento das dívidas externa e interna. Fora FMI e Banco Mundial;

- Petrobras e petróleo 100% estatal; Contra as privatizações e PPP;
- Prisão dos corruptos e corruptores, com confisco dos bens;
- Por uma reforma tributária que sobretaxe a especulação, a grande fortuna, institua imposto sobre a herança, elimine os impostos indiretos, elimine impostos sobre salários e favoreça o combate à sonegação e corrupção.

Avançar na unidade e solidariedade internacional dos trabalhadores e trabalhadoras

- Reconstrução do Haiti sob o controle popular;
- Contra a intervenção imperialista na América Latina e no mundo;
- Contras as transnacionais e contra o assassinato de lutadores do povo na Colômbia e em todo o mundo;

- Em defesa da soberania dos povos.

Pelo ecossocialismo

- Defesa do meio ambiente e da vida, contra a destruição capitalista.

- Pela defesa dos recursos naturais e contra o modo de produção e consumo do capital, causador da crise ambiental-climática.

Para garantir nossa ação e organização nestes enfrentamentos, necessitamos:

1) Realizar periodicamente Jornadas de luta:

- Atos classistas e jornadas de luta no primeiro de maio em todo o país, como parte da campanha pelos direitos sociais e do trabalho; 

- Jornada de lutas por terra e moradia em julho;
 - Jornada de lutas contra a criminalização do movimento e da pobreza em agosto;
- Jornada de lutas por trabalho e vida em outubro, combinada com unificação de campanhas salariais do 2º semestre e com campanha em defesa do serviço público, que contribua para ação conjunta do funcionalismo e dos trabalhadores da esfera privada;
- Encampar a luta por aumentos reais de salários, com o Fortalecimento e unificação das campanhas salariais;

2) Elaborar plano para a Campanha contra a criminalização e colocar em prática

- Tomar a iniciativa de formar e garantir funcionamento de Comitê de luta contra a criminalização

- Retomar levantamento já iniciado pela Conlutas e pela Intersindical e fazer dossiê sobre os ataques da burguesia e do governo sobre os lutadores e lutadoras populares e sindicais;

- Denunciar situação na mídia e em organismos internacionais;
- combinar pressão institucional e ação direta.

3) Tomar a iniciativa na proposição de ações conjuntas com organismos de trabalhadores/trabalhadoras da América Latina 

– luta contra transnacionais e contra a criminalização dos movimentos e da pobreza  - que afeta internacionalmente.

4) Fazer disputa de projeto na mídia

 - avançar no posicionamento da central quanto à relação institucionalidade e movimento dos trabalhadores/trabalhadoras; 
- disputa de projeto de classe enquanto central no que se refere às eleições majoritárias - 

5) Formação política, sindical e popular 

- Para a compreensão do sistema capitalista e construção de projeto de classe; que faça a central e suas ações serem conhecidas e entendidas desde a base;

- Que capacite trabalhadores/trabalhadoras a pensar junto os rumos de nossa classe. 

- Desenvolver um programa de formação que faça dialogar os acúmulos das entidades e movimentos de base.

-  Reuniões e discussão nos locais de trabalho e moradia, assumidas pelas entidades e movimentos de base organizadas por um coletivo de formação da central

Princípios programáticos e estratégicos da Central

Uma Central para as lutas e organização da classe nas condições do Brasil de hoje, particularmente após a passagem de Lula pelo governo e as implicações disso sobre o movimento sindical e popular, deve ter total independência de classe. 

Tem que buscar se constituir como ampla, plural, democrática, organizada pela base e baseada na ação direta das trabalhadoras e trabalhadores por seus interesses imediatos e históricos. Sobretudo, tem que ter claro que nossa luta na defesa de vida digna e plena para homens e mulheres, na defesa dos bens da natureza diante das alterações ambiental-climáticas só pode se realizar pela transformação social e política da realidade brasileira em uma sociedade socialista.

A - Independência e autonomia de classe

Nossa central tem que garantir autonomia e independência de classe frente a patrões, Estado e governos e frente aos partidos políticos. 

B- Socialismo

Não existe espaço para uma sociedade em harmonia, justa, igualitária, enquanto alguns que não produzem nada ficarem com todo lucro da produção. Nosso objetivo deve ser de lutar pelo fim da exploração do homem pelo homem, pelo fim das classes, pelo fim do capitalismo. Essa é a única maneira de garantirmos uma sociedade que valorize o ser humano acima de tudo. 

C – Sindicalismo Classista

Deve praticar um sindicalismo classista que rejeita a colaboração de classes. Nesta perspectiva é fundamental o combate ao economicismo, que reduz a luta à defesa do interesse imediato, sem vinculação com os interesses estratégicos, bem como o combate à ideologia da parceria que mascara o fato das classes patronal e trabalhadora terem interesses inconciliáveis. 

D- Unidade da classe e unificação das lutas 

A central defende a classe trabalhadora como um todo, relacionando as reivindicações de dada categoria com as lutas gerais da classe. Combate, assim, o corporativismo que limita a ação exclusivamente às questões imediatas de uma determinada categoria, desvinculando-as das reivindicações gerais da classe, como se uma não tivesse nada a ver com a outra, como se os problemas de uma categoria não fossem parte da exploração imposta sobre toda a classe.

Pauta a ação pela busca incessante da unificação das lutas o mais ampla possível, em todos os níveis. Assim, para unir organicamente a luta e romper com a pulverização sindical, tanto é preciso construir sindicatos unificados por ramos de atividade econômica (com abrangência geográfica diversificada, de acordo com cada caso) como é preciso buscar a representação unitária de todos trabalhadores e trabalhadoras no local de trabalho, sejam contatado pela empresa matriz ou pela terceirizada – “passou para dentro dos muros da empresa, é da base”. 

Também nessa perspectiva, nossa central não defende o “pluralismo sindical” apresentado como alternativa de organização no neoliberalismo (e que abrange o sindicalismo social-democrata), bem como rejeita o “sindicato orgânico”, que tolhe a autonomia das entidades. 
E – Democracia Operária

Nossa central deve ter como garantir os elementos fundamentais da democracia dos trabalhadores e trabalhadoras, que preconfiguram a sociedade socialista que buscamos: firme unidade de ação, baseada na decisão da maioria, com a mais ampla liberdade de opinião de todas as posições; que garanta a autonomia das entidades filiadas. 

São fatores essenciais da democracia operária: informação e formação a mais ampla possível para a base; com direção eleita, responsável, de mandato revogável e com prestação de contas de seus atos; representatividade, abarcando a massa dos trabalhadores e trabalhadoras formais e informais como classe, independentemente de raça, etnia, gênero, religião, categoria; participação das bases na definição e direção dos rumos da entidade, com mecanismos que favoreçam a participação coletiva;

F – Defesa permanente da liberdade e autonomia sindical

Nossa central deve ser sustentada política e financeiramente pelos próprios trabalhadores e trabalhadoras.Deve se pautar pela conquista e construção de um sindicalismo de ação e classista. Isso implica em combate à estrutura sindical vigente, que propicia a burocratização e o peleguismo. Implica também em combater poder normativo da justiça do trabalho e todas as formas de interferência do Estado. 

Deve rejeitar, por isso, a unicidade imposta pelo estado e buscar a unidade da classe, como produto da vontade soberana dos trabalhadores e trabalhadoras. Deve buscar garantias de autonomia e liberdade sindical baseada nas convenções 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem com nas convenções 98, 151 e 158. 

Deve defender permanentemente o direito de manifestação e organização dos trabalhadores e trabalhadoras, combatendo a ação repressiva do Estado, que persegue, ameaça e pune quem luta pelos interesses da maioria; que restringe o legítimo direito de greve, ocupações e manifestações através de interditos proibitórios e outros mecanismos de repressão; que tenta constantemente criminalizar a pobreza e os movimentos sociais. 

G – Conquista e construção da organização desde os locais de trabalho

A organização de base dos trabalhadores e trabalhadoras nos locais de trabalho é essencial porque se faz no coração da produção, onde se vive a contradição fundamental entre capital e trabalho, onde se dá a produção das riquezas e a exploração da mais valia, onde patrões e trabalhadores se enfrentam diariamente. É onde se pode forjar a resistência e luta pela base, ao mesmo tempo que é uma escola de poder dos trabalhadores sobre as condições de trabalho e sobre a produção. 

H - Ação direta como linha mestra

A ação direta e unificada é a mais importante ferramenta da classe trabalhadora. Greve, ocupação, manifestação, qualquer forma que tenha a luta massiva, nada é mais poderoso.  As iniciativas no campo institucional, seja jurídico, parlamentar, entre outros, sempre devem estar combinadas e submetidas à ação direta.  
I - Internacionalismo e solidariedade de classe
Nossa classe não reconhece fronteiras. O nacionalismo não pode servir de argumento para opor trabalhadores a trabalhadoras em qualquer situação, porque nossa classe é internacional e internacional deve ser nossa luta. 

A solidariedade de classe se baseia na luta conjunta, na ação para a emancipação dos explorados. É essencial para fortalecer os laços entre os trabalhadores e trabalhadoras e a resistência do dia a dia; para construir identidade de classe. É um dos elementos que, junto com a democracia operária e o internacionalismo, preconfiguram a sociedade socialista que iremos construir. 

Da concepção para a prática

A democracia e o internacionalismo como elementos estruturais da Central 



A Central e os sindicatos são instrumentos de “frente de única de trabalhadores e trabalhadoras”, e precisam ser democráticos, elemento chave para a construção da unidade de ação da classe trabalhadora, considerando que em seu seio se expressa a mais ampla diversidade. A democracia deve ser exercida de forma plena em todos os níveis de organização, garantindo a convivência entre as diferentes opiniões, rejeitando o sectarismo ou as visões hegemonistas. 



Isso deve dar-se no encaminhamento dos debates, no compartilhamento das tarefas e responsabilidades, na ampla circulação da informação no interior da entidade, no respeito às decisões das instâncias. 



Algumas questões são necessárias para qualificar e materializar a democracia dos trabalhadores e trabalhadoras: 
a. Preservar, no debate interno, a ampla liberdade de expressão das posições, a unidade de ação a partir da decisão da maioria e o direito das minorias em manifestar publicamente suas opiniões divergentes, explicitando que se trata de posições eventualmente minoritárias; 

b. Construir relações éticas dentro das organizações sindicais. A Central como entidade de caráter nacional deve construir um código de ética fundado na solidariedade de classe, no respeito e no companheirismo.  

c. Afirmar a importância de realização periódica de congressos e demais fóruns dos ramos ou categorias representadas na entidade - respeitando sempre a plena autonomia das entidades de base - precedidos de diversificada e ampla divulgação dos objetivos, pautas e condições de participação; 

d. Garantir proporcionalidade direta e qualificada em todas as instâncias da Central; 

e. Nas eleições sindicais, defender a proporcionalidade direta e qualificada na composição das chapas de lutadores/lutadoras, através de diferentes formas democráticas como convenção, congresso ou prévias na base; 

f. Em casos de mais de uma chapa composta por companheiras e companheiros da nossa central, os dirigentes deverão abster-se da utilização da imagem do cargo que exerce em razão de sua representação, exceto se fizer parte de sua própria categoria profissional;

g. Não admitir acusações morais, agressões físicas ou verbais etc, entre as chapas;

h. Garantir que as filiações sejam feitas por entidades, organizações, oposições, minorias e grupos organizados devidamente reconhecidos pelos fóruns; 

Internacionalismo de classe

A classe trabalhadora deve compreender suas lutas em escala internacional. Isto exige a busca e a prática constante de laços internacionais em torno das lutas concretas dos trabalhadores e trabalhadoras. Requer que façamos ecoar, sistematicamente, em nossas bases os exemplos e as lutas dos trabalhadores de outros países. 

Neste contexto a solidariedade de classe deve ser resgatada como prática nas lutas dos oprimidos e oprimidas de todo o mundo, combinado com a busca de enfrentamento conjunto ao imperialismo, às transnacionais, à OMC, às guerras e ao massacre que o capitalismo tem mais e mais necessidade em desencadear. 

Nossa central deve manter as mais amplas relações internacionais, sem privilégio desta ou daquela articulação, e respeitando as relações das diversas organizações e tradições que a compõem. No atual cenário mundial inexistem organizações internacionais que corresponda à amplitude da organização que estamos construindo. 

No dia 07 de junho, após o Congresso da Classe Trabalhadora, a reunião com a delegação internacional presente será um marco das relações internacionais da nossa Central e terá como objetivo discutir um projeto de ação internacionalista.

Organização a partir dos Locais de Trabalho como escolas de poder dos trabalhadores e trabalhadoras

Devemos reorganizar o movimento a partir dos locais de trabalho, defendendo o direito de greve e de organização, combatendo a estrutura sindical oficial, lutando pela liberdade e autonomia e exercendo um sindicalismo com independência frente aos patrões, Estados, governos e partidos. Essa tarefa só faz sentido se estivermos dispostos a refletir sobre a nossa ação sindical, resgatando o acúmulo de experiências positivas adquiridas ao longo dos 510 anos de resistência indígena, negra, feminina e popular. 

Está nítido que não existem saídas se não dirigirmos a organização dos trabalhadores e trabalhadoras desde os locais de trabalho. E isso não pode ser apenas afirmação que fique nos nossos princípios. Organizar os trabalhadores/trabalhadoras a partir do local onde se dá a produção e expropriação da riqueza e onde se manifesta a principal contradição da sociedade do capital é a única maneira de superar a fragilidade do movimento sindical hoje, que ainda que possa ser combativo, tem pés de barro, pois não basta que a base apóie as ações do sindicato, a classe precisa tomar para si o destino das lutas. 

Por mais combativas que sejam nossas entidades, por mais que façamos trabalho de base, por mais que busquemos publicar nos boletins sindicais a realidade da classe trabalhadora, a ação sindical hoje se materializa – com raríssimas exceções – de fora para dentro das empresas. Essa constatação não pode servir para martirizar nossas entidades e nossa militância, mas para uma profunda reflexão dos limites do modelo atual, explicada em alguma medida pelo período de resistência e reduzida consciência de classe, mas que apresenta lacunas e possibilidades de superação a partir do esforço coletivo do estudo das atuais formas em que se apresentam as relações sociais de produção.   

Este é um desafio que exige nosso esforço tanto de construção como de conquista do direito de organização e representação dentro das empresas, com estabilidade e garantia de efetivamente ouvir e prestar contas aos representados. 

Organização de base nos locais de atuação

A organização de base é a consolidação da luta de forma permanente e os trabalhadores e trabalhadoras devem usar a criatividade para inventar ou se apropriar do que existe dando a cara da classe, como os representantes de rua do bairro do Pantanal na cidade de São Paulo; assembléias permanentes em assentamentos ou ocupações; movimentos pelo transporte, como o do passe livre; associação de desempregados. Combinada com a formação política a ação direta e massiva, é o que garante que a democracia se efetive e que cada luta imediata acumule para a luta estratégica.

Eixos estratégicos

Estes são eixos que vão além da questão conjuntural. Exigem um esforço especial de elaboração e ação cotidiana, porque são estreitamente permeados pela ideologia dominante. 

Luta contra qualquer tipo de discriminação e opressão: gênero, raça, etnia, orientação sexual. 

O capitalismo em sua fase neoliberal ataca o conjunto da nossa classe, mas alguns setores sofrem mais fortemente, como as mulheres, os negros e negras, o povo indígena.  .Além disso, na esfera da vida, a discriminação e o preconceito ferem os que têm uma orientação sexual julgada “diferente”, como se existisse um padrão obrigatório. 

As mulheres trabalhadoras continuam a arcar com a  dupla jornada, maior vulnerabilidade ao assédio moral e sexual, bem como com as manifestações do machismo inclusive dentro dos movimentos. Isso traz um triplo desafio para a central garantir condições efetivas de participação das mulheres, combater o machismo no nosso meio e fazermos juntos, homens e mulheres o enfrentamento da opressão. 

Trabalhadores negros e negras sofrem, além da exploração de classe, a opressão racista, que se traduz em maior achatamento salarial, falta de oportunidades, além da violência policial e discriminação em várias dimensões.

A relação com os povos indígenas, massacrados desde a chegada dos brancos à América, exigirá um esforço particular da nossa Central. Devemos desenvolver relações com as organizações indígenas, visando não só a solidariedade com a luta destes povos, mas contribuindo efetivamente para que a questão indígena adquira visibilidade.

A liberdade de orientação sexual é mais uma frente na luta pela emancipação humana. 

Que estas relações e contradições que se expressam também dentro da classe sejam tratadas de forma a ser uma marca de coerência em nossa central com a perspectiva socialista; que possamos envolver todos os setores que vivem do trabalho, em especial os mais explorados e marginalizados de nossa sociedade, tanto na conquista de direitos, como na construção cotidiana de liberdade e ação coletiva.

Disputa de hegemonia na sociedade

É preciso promover o debate acerca da hegemonia e contra-hegemonia e do papel concreto que o Estado, o mercado, a mídia têm em cada momento histórico e em cada realidade concreta da formação social.

Da importância estratégica da luta ecossocialista 

A central e os sindicatos devem realizar uma permanente agitação em defesa da vida e do planeta, no sentido de que seus recursos naturais, bem como aqueles resultantes da produção humana, sejam apropriados em condições de igualdade pelo conjunto da humanidade. A defesa do meio-ambiente se casa com o direito das gerações atuais e futuras, bem como a integridade da vida devem ser colocadas no mesmo plano das reivindicações específicas e históricas.

A luta ecossocialista em defesa dos recursos naturais e da vida no planeta é uma luta anticapitalista, pois não há como conciliar respeito aos bens da natureza com o modo de produção do capital. No entanto, a ruptura com o capitalismo, por si só, não garante o respeito aos limites da natureza como demonstraram as experiências históricas. Para nós, uma nova sociedade socialista exige ser, também, ecológica.  

Caráter da central

Da participação do movimento popular como elemento da estratégia
No início dos anos 70 abriu-se um período de crise prolongada do capitalismo em nível internacional. As saídas encontradas pelo capital levaram a importantes mudanças na sua estrutura e organização nas décadas seguintes, com a combinação das medidas neoliberais e da reestruturação produtiva. As conseqüências foram devastadoras. 

Por um lado, um aumento brutal do desemprego e o avanço das formas de trabalho precário, a tempo parcial, a domicílio, terceirizado; cresceu a extração de mais valia dos trabalhadores e trabalhadoras informais, falsamente autônomos, enfim uma trajetória da relativa estabilidade no emprego com qualificação profissional à instabilidade e à superexploração. Por outro lado, uma classe fragmentada e pulverizada, o que alterou o processo anterior de ''homogeneização'' e ''concentração'' em regiões operárias e grandes unidades. 

Desemprego, fragmentação e dificuldade de identidade de classe (óbvio que com forte peso da perda do referencial socialista) foram fatores que facilitaram o ataque neoliberal aos direitos trabalhistas e sociais, trazendo um novo desafio para a nossa luta: o de repensar a unidade dos trabalhadores e trabalhadoras, com a cara que os anos 90 lhes deram.

A concentração de um grande número de trabalhadores e trabalhadoras empobrecidas particularmente nas periferias das grandes cidades tem um potencial explosivo. Os setores expropriados de quaisquer direitos, na cidade e no campo, muitas vezes travam lutas isoladas que poderiam extravasar esse limite em grandes movimentos de massa, passar do explosivo para o revolucionário. 

É preciso unificar a ação e as lutas como elemento central da nossa estratégia, bem como elaborar políticas, mobilizar e organizar a diversidade da classe, que em grande parte tem pouca ou nenhuma experiência de ação coletiva.  Alguns setores importantes, como das operadoras e operadores de tele-marketing são representativos dessa realidade. No campo, 89,41% dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, sem carteira, não têm organização.

A moradia como local de produção de bens e serviços é utilizada pelo capital para precarizar de forma invisível as relações de trabalho, impedindo a fiscalização e dificultando a organização sindical. A luta nas cidades pelas condições de vida - moradia, saúde, educação, transporte – traz um espaço de unidade entre trabalhadoras/trabalhadores urbanos formais e informais cada vez mais importantes para construir a identidade de classe.  

A luta no campo pela reforma agrária sob controle de quem na terra vive e trabalha, ou contra a exploração capitalista no campo que extrai seu lucro de forma ainda mais desumana que nas cidades, aponta outro espaço fundamental de unidade de classe. 

Isso nos coloca o desafio de organizar os trabalhadores e trabalhadoras onde quer que estejam incluindo os/as que estão no desemprego e na informalidade, no campo ou na cidade.  Construir a central com o movimento popular contribui na organização desses setores atualizando a caracterização da nossa identidade de classe. Esse deve ser um esforço conjunto e não pode significar uma relação utilitarista e sim a potencialização do protagonismo popular pela transformação social.  
Ao fundar as bases do novo instrumento para a luta das trabalhadoras e trabalhadores a síntese das diversas experiências não deve ser encarada como simples fusão de organizações. Trata-se da construção do novo. Este instrumento deve buscar organizar os mais diversos setores independentemente de função ou cargo, forma de remuneração, filiação partidária, confissão religiosa, gênero, raça, orientação sexual, nacionalidade, vínculo empregatício. 

Este desafio requer uma política de organização que, além de assegurar mecanismos de participação dos trabalhadores e trabalhadoras que estão na informalidade e na precariedade dos contratos de trabalho, deverá atuar conjuntamente com o movimento popular, o que será um elemento novo na história brasileira. 

Implicará conhecer e respeitar as diferentes dinâmicas dos movimentos sindical e popular e elaborar políticas para uma ação que supere o corporativismo e que fortaleça a unidade entre os movimentos, inclusive com os movimentos populares que eventualmente não estejam organicamente na central.

Requer também um efetivo esforço de que o movimento sindical seja parte da luta pela terra e pela moradia, contribuindo no planejamento político e organizativo de ocupações, de mobilizações pelas reivindicações relativas às condições de vida e de formas de solidariedade urbana.

Para isso faz-se necessário garantir critérios de representação que mais se aproximem do peso real no movimento, impedindo duplicidades, mas que sobretudo contribuam para a defesa da liberdade de organização, para a democracia dos trabalhadores e trabalhadoras, para uma estratégia socialista. 

Da relação com os partidos políticos

A central enquanto organização política deve superar, particularmente, duas concepções: 

a) A que parte do correto pressuposto de que as entidades sindicais são, em primeira instância, “corretoras do preço da força de trabalho”, mas peca por não perceber que o horizonte dos sindicatos está longe de se situar dentro de limites tão estreitos. É falsa a concepção de que a luta política leva necessariamente a partidarização das entidades. Aliás, são as classes dominantes e seus aliados no movimento sindical, que se esforçam para difundir a tese que o sindicalismo se faz nos sindicatos e política no parlamento; 

b) A que em nome de uma retórica revolucionária, independentemente do discurso e das intenções, partidariza os movimentos. Partidarização esta entendida como um processo em que, através da violação do funcionamento das instâncias e das normas democráticas, as entidades são reduzidas a simples correia de transmissão dos interesses de um partido ou de um grupo político. Não raro, o resultado é a transformação das entidades em veículo exclusivo das posições de um agrupamento político, explicitamente partidário ou não.  

Sem prejuízo da função essencial de defesa dos interesses imediatos, do seu caráter aberto e de massas, os movimentos são organismos inegavelmente políticos. As entidades sindicais são espaços de união das classes trabalhadoras e instrumentos da luta contra o capital.

As entidades sindicais e os organismos de luta popular devem:

a) Ser trabalhados como escola de constituição da classe em si, transformada em classe para si, na perspectiva do fim da exploração e opressão, no sentido de uma sociedade sem classes;

b) Ao trabalhar, em cada conjuntura, para unir as classes trabalhadoras, sistematizar e dar coerência às suas reivindicações imediatas, articulando-as a uma plataforma socialista.

Unidade com os movimentos contra as opressões 

A opressão é parte constitutiva da exploração da classe trabalhadora e seu combate deve se efetivar no cotidiano das nossas organizações. Nossa prática tem que considerar que existem segmentos dupla ou triplamente oprimidos. É dever do movimento sindical enfrentar as opressões de gênero, étnico-racial, de orientação sexual, de deficiências etc, compreendendo que outros setores combativos produziram lutas importantíssimas acumulando forças fundamentais para a superação dessa realidade. 

Na construção da central é preciso respeitar a autonomia e as formas organizativas das diversas expressões da luta contra as opressões e, sobretudo propiciar para que este enfrentamento esteja articulado, de forma  indissociável e cotidiana,  com as lutas sindicais e populares.  A necessidade da unidade na ação para combater as opressões não significa uma participação orgânica na central dos diversos setores que se organizam neste debate. 

A luta conjunta é necessária e o espaço de construção da unidade na ação não se dá, portanto, nas estruturas da central, mas em espaços amplos que aglutinem os diversos setores que se colocam na luta contra as opressões e que não estarão no mesmo nível de participação e construção da central. 

Portanto, além de construir a central dos que vivem do trabalho, devemos impulsionar fóruns amplos e plurais que articulem o movimento sindical, os movimentos contra as opressões e diversos outros movimentos, respeitando as diferentes concepções organizativas e políticas, por um lado, e por outro, fazer da luta contra a opressão um elemento permanente de toda nossa ação. 

Sobre a participação do movimento estudantil na central

Estamos absolutamente convencidos da importância do movimento estudantil, no Brasil e no mundo. As lutas em defesa da educação pública empreendidas no último período não deixam dúvidas. O movimento estudantil é um aliado na luta para transformar a realidade e tem potencial para cumprir um papel importante nas transformações de caráter socialista e revolucionário, além de ser uma valiosa fonte de quadros dirigentes que pode propiciar uma oxigenação das nossas lutas. 

Mas é necessário precisar nitidamente as diferenças entre juventude e movimento estudantil, por vezes tratado como uma coisa só. O movimento estudantil, representa uma pequena parte da juventude. Primeiro, porque uma minoria de jovens está na universidade, e mesmo essa trabalha de trabalha e estuda simultaneamanete, com exceção dos filhos da burguesia e algumas vezes dos setores médios. Essa mesma realidade marca muitas vezes os que estão no ensino médio. 

A rigor, a ampla maioria da juventude depende do trabalho e se constitui, hoje, como maior vítima do desemprego, subemprego ou da precarização. Um bom exemplo é o grau de terceirização ou informalização que pode ser verificado em categorias como telemarketing, comércio e sistema financeiro cuja maioria é composta de jovens e mulheres.  Mesmo na indústria e no setor público verifica-se uma presença forte da juventude trabalhadora.

Portanto, a grande maioria dos/das jovens já faz parte da base social dos sindicatos e da Central e nossas organizações devem buscar, desde sempre, construir políticas para ganhar os jovens para a ação sindical combativa. O movimento estudantil tem suas especificidades e, na luta, forjaram suas formas de organização, que devem ser respeitadas e estimuladas. Isso não significa que não queiramos atuar em conjunto, ou que sejamos contra os estudantes, ou suas organizações. 

Porém, pelas suas especificidades, pelo respeito à autonomia de cada movimento, pela necessidade de funcionamento das suas próprias instâncias, não acreditamos que a unidade orgânica na Central onde o movimento estudantil represente 1%, 2% ou 5% altere, de fato, a realidade brasileira. Parcela importante do movimento estudantil combativo não concorda com a formulação de que os estudantes sejam dirigidos pelos trabalhadores e trabalhadoras. 

Isso significa que reconhecemos a importância da unidade com o movimento estudantil, ou mesmo com outros movimentos cujas bases sociais por vezes são policlassistas. Temos a convicção de que esse fórum mais geral não substitui a necessidade de uma central de trabalhadoras e trabalhadores que deve ser composta exclusivamente por aquelas e aqueles que nada mais têm a não ser sua força de trabalho para vender ao capitalista, ainda que não encontre compradores. 

Unificar a luta para além da central – um Fórum Nacional de Mobilizações
A central deve ser composta pelos que se organizam nos sindicatos e outros movimentos populares, como os que participam como delegadas e delegados neste Congresso Nacional da Classe Trabalhadora. Realizar a luta social para transformar a realidade brasileira requer que além de fundar uma central, devemos impulsionar a construção de um amplo fórum de ação unitária que não se limite a agendas e jornadas de lutas comuns, e que ainda que não tenha organicidade possa abrir o debate estratégico em torno da complexidade da realidade brasileira.

Neste sentido propomos a materialização de um FÓRUM NACIONAL com esta ou outra denominação, articulando a central que estamos fundando, outros setores combativos do movimento sindical e popular que não estão conosco na central, e também o movimento estudantil, os movimentos contra as opressões de gênero, étnico-racial, de orientação sexual, de deficiências, os movimentos de defesa dos direitos humanos, de luta ecossocialista etc.

Este fórum, além de garantir a unidade dos diversos setores, respeitando suas especificidades, pautas e as diferenças políticas, aumentará a capacidade de convocação e diálogo social, potencializará as lutas gerais e especificas, e pode propiciar um ambiente político que solde as relações de confiança, na luta e nos debates estratégicos, e que nos arme a todas e todos nos enfrentamentos ao capital, seu Estado e governos.     

O Nome da nossa Central

A escolha da denominação de um instrumento de luta e organização das classes trabalhadoras tem, na maioria das vezes, relação com o momento histórico e político dos setores sociais. No passado, o projeto político dos partidos comunistas, de uma forma geral, apontou para a constituição das Centrais Gerais dos Trabalhadores. Já a idéia de fundar uma Central Única dos Trabalhadores era norteada pelo princípio de que todas as forças que participaram do primeiro CONCLAT deveriam compor a Central que surgia naquele contexto histórico. Outros projetos de central traziam em seu nome e insígnia suas opções políticas. 

A realidade material da luta de classes nas diversas formações sociais foi outro elemento considerado no processo. Na Europa, por exemplo, os trabalhadores e trabalhadoras dos países de origem latina como França, Espanha, Itália tenderam a um maior número de centrais e essa pluralidade se expressou em suas denominações. Nos países anglo-saxônicos como Alemanha e Holanda o caminho foi diferente.

Devemos formular uma denominação que seja o mais próximo possível de nossa realidade.  Sabemos que neste momento representaremos parcela das trabalhadoras e trabalhadores e não sua totalidade. Portanto, faz-se necessário um cuidado especial em evitar a auto-proclamação ou a construção de uma simbologia que não tem relação direta com a realidade.

Já existem no Brasil onze centrais sindicais registradas no Ministério do Trabalho. Este contexto de fragmentação independe de nossa vontade e apresenta ainda mais desafios para demarcar nossa diferença no cenário nacional, também através da nomenclatura da central.

Este nome não deve repetir outros que já passaram na história do Brasil. Como também deve ser distinto dos já existentes. Essa diferença também é ideológica, pois se coloca nos marcos da luta de classes. 

Não é secundária a definição do nome da Central, visto que o peso simbólico tem relação direta com os princípios e objetivos da organização. Além de, obviamente, o acúmulo com nítido contorno de classes, a central deverá ser capaz de portar em seu nome uma simbologia que unifique as classes trabalhadoras, expressando a riqueza da pluralidade social que nela estará presente. É preciso evitar comparações e ou simplificações que artificializem a expressão desta nova experiência organizativa.

Para definição do nome da central que fundamos neste congresso deve ficar explícito que não se trata de uma simples fusão, incorporação ou acordo político entre forças já existentes. Para que nosso projeto tenha sucesso nesta difícil conjuntura é preciso ter a ousadia suficiente que nos permita ser um elemento que além de novo possa aglutinar um setor significativo da classe em torno da nossa central.

Assinam esta tese:
COORDENAÇÃO NACIONAL DA INTERSINDICAL
Arlei Medeiros – Sindicato dos Químicos Unificados (SP)
Edson Carneiro (Índio) – Sindicato Bancários (SP)
Gesa Linhares Corrêa –SEPE (RJ)
Jorge Luis Martins- Militante de base Sindicato os Advogados (SP)
Junia da silva Gouveia – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (SP)
Lujan Maria Bacelar de Miranda – Oposição do SINTE (PI)
Paulo Pasin - Secretario de organização da FENAMETRO (SP)
Pedro Paulo V.Carvalho - Direção Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na Luta")
Ricardo Saraiva – Sindicato Bancários de Santos (SP)
Tonhão Brother – Oposição Metalúrgicos Campinas (SP)

Apoio: Nádia – Formadora política (SP); Rodrigo Paixão – Formador político (SP); Bárbara Fagundes – Assessora Nacional da Intersindical.
Entidades sindicais:
FENASPS - Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social
Sindicato dos Químicos Unificados – Regional Campinas (SP)
Sindicato dos Químicos Unificados – Regional Osasco (SP)
Sindicato dos Químicos Unificados – Regional Vinhedo (SP)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (ES)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (PR)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (RN)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (SC)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (PA)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (PR)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (AP)
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social  (MG)
Sindicato dos Bancários de Santos e região (SP)
SINAI – Sindicato dos servidores públicos da administração indireta (RN)
SINDADOS – Sind. dos trab. em empresas e órgãos públicos de processamento de dados (BA)
SINDFORT - Sindicato dos Servidores e Empregados Públicos do Município de Fortaleza (CE)
SINDGV – Sindicato dos Guarda Vidas (ES)
SINDICAM - Sindicato dos Transportadores Rodoviários (CE)
Sindicato da Justiça (RR)
Sindicato da Justiça Estadual (MA)
Sindicato dos Bancários (ES)
Sindicato dos Músicos (PI)
Sindicato dos Trab. em Educação (RR)
SINDIFAM - Sindicato dos Fazendários Municipais de Fortaleza (CE)
SINDIFORT - Sindicato dos Servidores e Empregados Públicos do Município (CE) 
SINDILURB - Sindicato dos Trabalhadores da Empresa Municipal de Limpeza
Sindiscoo (CE)
SINDPÚBLICOS – Sindicato dos servidores públicos do estado (ES)
SINDSAUDES – Sindicato dos trabalhadores da saúde (ES)
SINDSPS – Sindicato municipais da Bahia (BA)
Sinpro Osasco – Sindicato  dos professores e professoras (SP)
SINTARESP - Sindicato dos tecnólogos e auxiliares em radiologia no estado (SP)
SINTCOMBA – Sindicato da construção civil de Barcarena (PA)
SINTEENP – Sindicato dos trabalhadores em estabelecimento de ensino privado (PB)
SINTEPP – Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
SINTRASEM – Sindicato dos trabalhadores no serviço público municipal de Florianópolis (SC)
SINTRATURB – Sindicato dos Transportes Urbanos de (SC)
SISPMC – Sindicatos dos servidores públicos municipais de Colatina (ES)
STAFPA – Sindicato do setor agropecuário (PA)
LUTE – Liga unificada de trabalhadores em educação (BA)
CEFET - Centro Federal de Educação Tecnológica (SC)
ASIJF - Associação dos Servidores do Hospital Municipal Instituto Dr. José Frota (CE)
ASSGUARD - Associação dos Guardas municipais de Salvador (BA)
ASSINFOR - Associação dos servidores inativos de Fortaleza (CE)
ASSIPEM - Associação dos Serv. do Instituto de Pesos e Medidas de Fortaleza (CE)
ASSODESEG - Associação Solidária em Defesa dos Direitos dos Segurados do INSS (SP)
ATESQ - Associação dos Trabalhadores Expostos a Substâncias Químicas (SP)
Apeoesp Itaquera e Sorocaba
Lista Geral assinaturas tese:
Adriana Sampaio (Vitória do Xingu) – SINTEPP – Sind. dos Trab. da Ed. pública (PA)
Antonio Neto – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Amasília Santos De Sousa – SINTPREVS/PA
Ana Lucia Ribeiro – SINTPREVS/PA
Antonio José Maués- Fenasps - SINTPREVS/PA
Berna Menezes – Assufrgs – Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Carlão – Sindbancários - Sindicato dos bancários (ES)
Catarina – Sind. dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Carmen Fösch – Sind. Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Cesar Paula – SISPMC – Sindicato dos servidores públicos municipais de Colatina (ES)
Cirlene Cabral – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Claudio Abel Wolffahrt – UGEIRM – Sindicato da Polícia Civil (RS)
Cleuza Faustino - FENASPS - Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (MG)
Conceição Holanda – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Décio Alves de Rezende – SISPMC – Sind. dos serv. públicos municipais de Colatina (ES)
Demétrius Casado Nunes – Sindbancários - Sindicato dos bancários (ES)
Dinara Fraga Del Rio – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Domingos Cordeiro França – Sindsaúde - Sindicato dos trabalhadores da saúde (ES)
Douglas Garcia dos Reis – Sindbancários  - Sindicato dos bancários (ES)
Dulce Matos (Uruará) – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA
Edilena Pena – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Eliane de Fátima Inácio – SISPMC – Sind. dos serv. públicos municipais de Colatina (ES)
Eliete Baltazar - SINTPREVS/PA
Elizabeth Pinto Reis – Sindsaúde – Sindicato da saúde (ES)
Eloy Borges – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Esdras Henrique Veiga dos Santos – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Fabiano Porto Rosa - Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Fábio Nunes - UGEIRM – Sindicato da Polícia Civil (RS)
Fabrício Passos Coelho – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Félix Urano (Tibirica) – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Francilene Lima – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Goretti F. Barone Falgueto – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Giuseppe Finco – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Helena Castro - SINTPREVS/PA
Idelmar Casagrande – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Jaqueline Gusmão - Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Iraldo Veiga  - SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Irenilda da Penha Silva Rodrigues - SINDIUPES e SISPMC - Sindicato dos servidores públicos municipais de Colatina (ES)
Ismael  - Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Izaneide Dias – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Jair Pena – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Jessé Alvarenga – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
João Bosco Teixeira – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Jocimar Pedro Gamas – SISPMC – Sind. dos serv. públicos municipais de Colatina (ES)
Joel Orestes Brasil Soares – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social RS)
Jonathas Correa – Sindbancários - Sindicato dos bancários (ES)
Jorge Patricio Pires – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/RS
José Rodrigues – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Josean Calixto - Sindicato dos trabalhadores da polícia técnica na (PB) 
Júlia Maria Vieira – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (MG)
Júlio Passos – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Jussara Ribeiro – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Lia Márcia Ragazzi – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Luceni Gomes Novaes – Sindsaúde – Sindicato da saúde (ES)
Lúcia Helena Bernardes – Sindados - Sind. dos trab. em empresas e órgãos públicos de processamento de dados (BA)
Lucival Pantoja – SINTPREVS/PA
Luiz Carlos Castilhos – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Madalena Barbosa – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Marcos Soares - SINDTIFES/PA
Marcio Paiva - FENASPS - Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social ((RN)
Márcio Rodrigo de Vargas – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/RS Maria de Fatima Moura- SINTPREVS/PA 
Maria de Lourdes Ambrósio - Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Maria Helena da Silva - FENASPS / Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (MG)
Maria Helena Silvino -  COBAP e Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (MG)
Maria José (Zezinha) – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Maria Julia Palma Moura – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Maria Zenild Nagata – Sind. dos Trab. Públicos Fed. em Saúde e Previdência Social (PR)
Mário Aquino Xavier – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Maristela Correa da Silva – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Marlene de Jesus Alves da Costa – Sind. dos Trab. Públ. Fed. em Saúde e Prev. Social (PR)
Marli Brigida – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (ES)
Mateus Ferreira – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Maura Silvia Barroso -  SINTPREVS/PA
Maurilo Estumano – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Mauro Borges – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Moacir Lopes - FENASPS – Sind. dos Trab. Públicos Fed. em Saúde e Prev. Social (PR)
Monica (Altamira) – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Nilza Freitas – Sind. Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Normanci Durães – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Orizette Martins – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Osmar Batista – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Paulo Cezar Weber – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Randel Sales – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Raymundo Trindade- SINTPREVS/PA
Regina Célia Lima – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (ES)
Rita de Cássia Santos Lima – Sindbancários – Sindicato dos bancários (ES)
Ronaldo Rocha – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Rosa Olívia – ​ SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Rosimeri Vera Pereira – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Rubenixon – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Rui João Santos – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PR)
Sandra Azevedo – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Sandra Maria Santos - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (MG)
Salete Wingers - Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Sandra Marilza Cruzio – SISPMC – Sind. dos serv. públicos municipais de Colatina (ES) 
Schirley Funck - Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Sebastião Jose de Oliveira – Sind.Trab. Públicos Fed. em Saúde e Prev. Social (PR)
Severino Santos – Sindicato dos Músicos (PI)
Silvia Regina Vieira – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Vânia Guimarães - da Assufrgs - Associação dos servidores da UFRGS (RS)
Vera Dorneles - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/RS
Vera Kollet - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Walmir Bastos – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Walmir Costa - Presidente do SISPMC – Sind. dos serv. Públ. municipais de Colatina (ES)
Walmir Freire – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
Williams Silva – SINTEPP - Sindicato dos Trabalhadores da educação pública (PA)
William Aguiar Martins - FENASPS - Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social ((ES)
Zila Maria da Silva – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS) 

Minorias na direção e oposições:
Alternativa Sindical Bancários na Luta (SP)
Dirigentes e Militantes das SUBSEDES da Apeoesp (SP):
S.Miguel, Sul-Santo Amaro, Oeste-Lapa, Sudoeste, Mogi das Cruzes, São Bernardo do Campo, Taboão da Serra, Itapevi,  Itapetininga, Itapeva, Vale do Ribeira, Taubaté, Riberão Preto, S.João da Boa Vista e Piracicaba.
Oposição MAIS Bancários - Movimento de Autonomia e Independência Sindical (SP)
Oposição Sindicato dos Servidores de Cascavel (PR)
Oposição Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (BA)
Oposição Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) Abhigail de Oliveira SEPE Lagos (RJ) 
Adriana Vasconcellos - SEPE Volta Redonda (RJ)

Adriano Santos - SEPE/RJ e Itatiaia (RJ)
Aguinaldo de Melo - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Alcebíades Teixeira “Bid” - SEPE Rio (RJ)
Alcino da Rosa – SIMPA – Sindicato dos municipários de POA (RS)
Allan Rodrigues - Oposição Sind. dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP) 
Almerindo Cunha – SIMPA - Sindicato dos municipários de POA (RS)
Amilton Melo – SINTAB – Sind.Trab. Públicos Municipais do Agreste e da Borborema (PB)
Ana Antunes – Sind.  Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Ana Cristina -  Oposição SINDSERM – Sindicato dos Servidores Públicos de Teresina (PI)
Ana Lago - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (RS)
Ana Lúcia Silva – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Ana Neri – Sindicato Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Anderson Luis – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Anderson Mancuso – Sindicato dos Petroleiro – LP (SP)
Ana Rosa Kuster – SINDIUPES - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública (ES)
Anderson Costa – Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
André Bonfim - ASSGUARD – Sindicato dos guardas municipais de Salvador (BA)
André Luiz Brondani (melão) - APP – Sindicato dos trabalhadores em educação pública (PR)
Andre Tenreiro  - SEPE Rio/Regional VII (RJ)
Anísio Guató- oposição SINTE/MS
Antônio Bonfim - Oposição SIMPEEM (SP)
Antonio Bonfim - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Antônio de Padua – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social SP Antônio Fernando – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Antônio Gomes da Costa - Oposição SINDSERM – Sind.Servidores Públicos de Teresina (PI)
Antonio Ferreira dos Santos Neto - Oposição Sind. dos Serv. Públicos do Estado (SP)
Antonio Salles - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Antonio Carlos - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Bernardo Seixas Pilotto - SINDITEST – Sindicato dos trabalhadores em educação do 3° (PR)
Brice Bragato- oposição ASSINCRA - Assoc. dos Servidores do Incra
Bruno Deusdará - SEPE Rio/ Regional III (RJ)
Carla Cristina Cobalchine - SINDITEST – Sind. trabalhadores em educação do 3° (PR)
Carla Márcia - SINTFUB – Sind.trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília (DF)
Carlos Alberto – SIMPA - Sindicato dos municipários de POA (RS)
Carlos Alberto Cardoso – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Carlos André – Didi – Sindicato dos bancários (RJ)
Carlos André de Sousa Araújo - Sindicato dos Servidores Municipais de Bela Cruz (CE)
Carlos Antônio – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Carlos Barbosa (Chocolate) – As. dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Carlos Eduardo – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Carlos Gonçalves Pinto - SINDITEST - Sindicato dos trabalhadores em educação do 3° (PR)
Carlos Roberto (Carlão) – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Carlos Roberto dos Santos - FENASPS – Oposição Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF)
Celia Maria - Sindicato dos Professores Boquerão
Célio Lima - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Celso da Silva – SITEP/Sind. Fun. das Empresas Públicas e Fundações do Mun. Cascavel/PR
César Carneiro – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Cidinha - Oposição SIMPEEM (SP)
Cláudia Correia - SIMP Pelotas (RS)
Cida – SINDSAUDE - Sindicato dos trabalhadores da saúde (SP)
Claudia Teresinha SEPE Lagos (RJ) 
Cleonice Boeira Bao - CPERS Lagoa Vermelha (RS)
Corália Saraiva – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Cristiano - Oposição Metalúrgica de Campinas e Região (SP)
Dalvacir Gois - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/SE
Daniel Nunes – Sindicato dos trabalhadores da UFF (RJ)
Daniel Patti – Sindicato dos petroleiro – LP (SP)
Daniela - SEPE Magé (RJ)
Débora Prado - Sindicato dos Jornalistas (SP)
Delma Medice SEPE Lagos (RJ) 
Denilce - Oposição SIMPEEM (SP)
Denise Soares- SEPE Costa do Sol (RJ)
Denísia Borges- SEPE Lagos (RJ) 
Dinorá Carvalho – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/DF 
Dodora Mota - SEPE/RJ e Volta Redonda (RJ)
Edinei Machado - SINDSEPS – Sindicato dos servidores da prefeitura de Salvador (BA)
Edivanildo Rodrigues de Araújo - Sindicato dos Servidores Municipais de Jucás (CE)
Edmilson Gomes - SEPE/Japeri e Mesquita (RJ)
Edson Tadeu - Oposição Sindicato dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Eduardo Terra Coelho - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Edvânio de Oliveira – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Egeson Conceição Ignácio da Silva – Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Eliane Slama – Sindicato dos trabalhadores da UFF (RJ)
Eline Moura SEPE Lagos (RJ) 
Elisa Martins - SEPE/Reg 9 (RJ)
Elizabeth Soriano – SEPE/RJ e Vassouras (RJ)
Eva de Jesus - SEPE Rio/Regional V (RJ)
Evilásio Pereira de Oliveira - Oposição Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (BA)
Eurico Arcanjo - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Fabiano Brito – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Fabio Silva – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Francisca Feitosa – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/DF 
Francisco - Sindicato dos Servidores de Areia
Francisco de Menezes - SINDICAN - Sindicato dos Serv. Mun. de Alcântaras (CE)
Francisco Ferreira – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Francisco José da Silva (Chiquinho) - Oposição do Sindserm/Teresina (PI)
Gerson Gonçalves de Medeiros - Oposição Sinteam (AM)
Giglio - SEPE Volta Redonda (RJ) 
Gilberto - SEPE Magé (RJ)
Gilberto Silva – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Gilmar Nunes - CPERS Santa Maria (RS)
Gilseli Leite Lima – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/SP
Gilson Bancker – SINDISINDI – Sindicato dos empregados sindicais
Giovana Paola – SISMMAR - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Maringá (PR)
Givan – ASSGUARD – Sindicato dos guardas municipais (BA)
Gleci Hoffmann - CPERS Cachoeira do Sul (RS)
Guaraci Antunes - SEPE Rio/ Regional V (RJ)
Gustavo Mercês – SINDSEPS - Sindicato dos servidores da prefeitura do Salvador (BA)
Hamilton Assis – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Hector Paulo Burnagui - SISMMAR – Sind. dos Serv. Públicos Municipais de Maringá (PR)
Heitor Pereira – Sindicato dos petroleiros AL (SE)
Hildete Nepomuceno Resende - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Hugo Ramirez - Sindicato dos Jornalistas (PR)
Hugo Ramirez  - Oposição Sind. Jornalista (PR)Gabriel Alves da Silva - Oposição Sind. dos Serv. públicos de S.José dos Campos (SP)
Fernado Borges – Diretor Estadual APEOESP
Heleno Aparecido - Oposição Sind. dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Ilzenery de Souza SEPE Lagos (RJ) 
Inês Paz - Diretora Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na Luta") (SP)
Iolanda da Costa SEPE Lagos (RJ) 
Israel Benedito - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Itacir Zaffo - CPERS Porto Alegre (RS)
Ivanete - SEPE/RJ e Duque de Caxias (RJ))
Jamil – Sindicato dos trabalhadores da UFF (RJ)
Janaína de Assis Matos - SEPE/Reg IV (RJ)
Jeiel webster - ASSGUARD – Sindicato dos guardas municipais (BA)
Jerusa Sousa – Sindicato dos Jornalistas; base do Sindicato Radialistas (SP)
João Kleber Santana Souza - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
João Maria – Sind. Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (SP)
Jorge de Souza - SEPE Rio/ Regional V (RJ)
Jose Beltrame - Oposição Mototaxistas de Londrina (PR)
José Carlos de Assis - SISMMAR – Sind. Servidores Públicos Municipais de Maringá (PR)
José Cruz – ASSGUARD – Sindicato dos guardas municipais (BA)
José de Assis Barros – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
José Edson de Sousa Filho - Sindicato dos Servidores Municipais de Bela Cruz (CE)
José Maurício Silva Lima - Sindicato dos Servidores Municipais de Camocim (CE)
Jose Roberto Beltrame – Sindicato dos mototaxistas de Londrina e Região (PR)
Josean Calixto - Sindicato dos trabalhadores da polícia científica da Paraíba (PB)
Joseilton Melonio - Oposição SINDEDUCAÇÃO/São Luis (MA)
Josenilton Melonio - Oposição SINPROESEMA
Juliana Correa Pessoa - CPERS Caxias do Sul (RS)
Julio – Sindicato dos petroleiros de SJC (SP)
Julio Ribeiro da Costa – Sindicato dos servidores de Londrina (PR)
Jupiara Castro – USP (SP)
Juvenil Marques - SEPE Campos (RJ
Itamar Freitas - Oposição Sindicato dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Japonês - Oposição Metalúrgica de Campinas e Região (SP)
João Novais - Diretor Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na Luta") 
João Paulo - Oposição Sindicato dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Jorge Gonçalves-Jorginho- Sindimetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Josafá Rehen Vieira - Diretor Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na 
José Bernardo - Oposição Sindicato dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
José Gabriel - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Joselaine de Souza SEPE Lagos (RJ) 
Katia Campelo SEPE Lagos (RJ) 
Katia Francisca- SEPE Costa do Sol (RJ)
Katia Gurjão- SEPE/Lagos (RJ)
Kelly de Moraes - SEPE/Friburgo (RJ)
Landia Tavares - SEPE Rio/ Regional II (RJ)
Laura Cymbalista - Oposição SIMPEEM (SP)
Leci Carvalho - SEPE/ São João (RJ)
Leon Cunha – Sindicato dos jornalistas (SP)
Leonardo Esteves da Silva (Mosquito) FNP-NF – Sindicato dos petroleiros (RJ)
Leonel David Jesus - Oposição do Sindicato dos Jornalistas de Santa Catarina.
Lícia Viana – SINDSEPS – Sindicato dos servidores da prefeitura de Salvador (BA)
Lidia de Jesus - FENASPS - Oposição Sind. dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (BA)
Lidiane Barros Lobo - SEPE/RJ e Nova Iguaçu (RJ)
Lincoln Ramos e Silva - Oposição SINTFEST (TO)
Lucia de Fátima (Lucinha) – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/DF 
Luciana Araujo - Sindicato dos Jornalistas (SP)
Luciana Mello - SEPE/RJ e Duque de Caxias (RJ)
Luciano Rosário – Sindicato dos Bancários (RJ)
Lucinha - Oposição Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/DF
Luis Almeida Tavares - ASSIBGE-SN (PR)
Luisa Gomide- SEPE/Lagos (RJ)
Luiz Felipe – SINATI - Sindicato Nac. dos Auditores Fiscais do Trabalho (PR)
Luiz Fernando - Direção Nacional da Assibge
Luíza Milca B. de Sá – Oposição do SINTE (PI)
Manoel Messias Ferais – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Marcelo Marchezini – Sindicato dos Petroleiros-Rio (RJ)
Márcia Maria da Cunha - SEPE/Queimados (RJ)
Marco Ribeiro - Sindicato dos jornalistas; base do sindicato radialistas (SP)
Marcos Lúcio – Sind. Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Marcos Rangel - SEPE/Caxias (RJ)
Maremy de Quevedo - CPERS Santa Maria (RS)
Maria da Conceição “Sãozinha” - SEPE Volta Redonda (RJ)
Maria do Perpetuo Socorro - SEPE São Fidelis (RJ)
Maria do Socorro Malveira Siqueira - Sindicato dos Professores e Professoras de Crateús/CE
Maria Eustaquia Alves – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Maria Ferreira – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Maria Helena Soares – Sind.Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Maria José "Zezé"  - SEPE Niterói (RJ)
Maria Madalena Nunes – SINTRAJUFES – Sindicato trabalhadores do poder judiciário (PI)
Maria Rosália Silveira Neto - Sindicato dos Servidores Municipais de Bela Cruz (CE)
Marilda Ribeiro – Sind.trabalhadores públicos federais em saúde e previdência social (DF) 
Marina Pita - Sindicato dos jornalistas (SP)
Marize de Oliveira – SEPE (RJ) 
Marli da Silva - CPERS Erechim (RS)
Mauricio Amaufri – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/SP
Mineiro - SEPE Volta Redonda (RJ)
Míriam Halcsih Machado - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Mirna - SEPE Nova Iguaçu (RJ)
Moacir Côrtes – SINTFUB – Sind.trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília (DF)
Nair Schocair - SEPE Volta Redonda (RJ)
Nazaré Soares (Rosa) - Oposição SINDSAÚDE (PA)
Nehita Isair Peres - CPERS Santa Maria (RS)
Neiva Lazzarotto - CPERS (RS)
Nélio Martins – Sindicato trabalhadores públicos federais em saúde e previdência social (DF) 
Nelson Júnior - Oposição Sindical da ADUEPB
Osmarina Moura – Oposição do Sindserm Teresina (PI)
Lucinéia Cristina - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Luiza Gomide- SEPE Lagos (RJ) 
Magda de Jesus – Diretor Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na Luta") 
Maíra Kubic - Oposição do Sindicato dos jornalistas (SP)
Manoel Gomes - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)

Marcia Varejão SEPE Lagos (RJ) 
Marcio Ferraz- Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Marcio Gomide- SEPE Costa do Sol (RJ)
Maria Helena Bello- SEPE Lagos (RJ) 
Maria José Figueiredo- SEPE Costa do Sol (RJ)
Maria Telma dos Santos- SEPE Costa do Sol (RJ)
Marina Felix - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Marinanda Cerqueira - Oposição Sind. dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Marivaldo Cerqueira – Oposição APLB – Sind. dos Trab. em Educação do Estado (BA)
Marly da Verdade-SEPE Lagos (RJ) 
Matheus Lima – Diretor Estadual APEOESP - (Coletivo de Oposição" Na Escola e na Luta") 
Nanci Aparecida - Oposição Sind. dos Servidores Públicos de Embú das Artes (SP)
Nancy Ferreira- SEPE Lagos (RJ) 
Narcisa da Conceição- SEPE Lagos (RJ) 
Nelia Borges- SEPE Lagos (RJ) 
Nilson Plancton - Oposição SIMPEEM (SP)
Pamella Passos - SEPE Rio/Regional III (RJ)
Patricia Rodrigues – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/SP
Paulo Búfalo - SINTEPS - Sindicato dos Trab. do Centro Paula Souza Campinas (SP)
Paulo César de Souza - SEPE Rio/Regional VIII (RJ)
Paulo César Silva - SEPE Rio/Regional IX (RJ)
Paulo Cesar Wilpert - Oposição SINTESPE – Sind. Trab. do Serviço Público do Estado (SC)
Paulo Giovani Andrade Rodrigues - Sindicato dos Professores de Crateús (CE)
Paulo Siqueira - Sindicato da Alimentação de S.José dos Campos e região (SP)
Pedro Malavolta - Oposição do Sindicato dos jornalistas (SP)
Quelei Cristina de Oliveira -  SEPE/Vassouras (RJ)
Rafael Duarte – Sindicato dos jornalistas Rio (RJ)
Raimundo Nonato Penha - Oposição SINDEDUCAÇÃO São Luis (MA)
Raimundo Pereira – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Ranir dos Santos - CPERS Porto Alegre (RS)
Raquel Rates - CPERS Lagoa Vermelha (RS)
Regina Catira - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/SP
Regina Célia  – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (SP)
Regina Maria de Souza Lacerda - FENASPS - Oposição Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (PB)
Regina Tavares - Oposição SIMPEEM (SP)
Ricardo de Souza - SEPE Miguel Pereira (RJ)
Roberto Gomes – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Robson - Oposição Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social/(DF
Robson Lima – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Rodrigo - SEPE Niterói (RJ)
Rogério Alimandro - SEPE Rio (RJ)
Rogério Marzola - Direção Nacional da Fasubra
Romário Silveira - SEPE Japeri (RJ)
Ronaldo Rocha - Oposição Professores (PR)
Rosalina Monsores - SEPE/ Magé (RJ) 
Roseli Aparecida da Lima - Oposição Sind. Alimentação de Cascavel e Região (PR)
Roseli Aparecida de Lima – Sindicato da alimentação de Cascavel (PR)
Roseli Queiroz – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (SP)
Rosilene Almeida - SEPE/RJ e Regional V (RJ)
Reni - Oposição Metalúrgica de Campinas e Região (SP)
Robinson Morandi - Oposição Metalúrgica de Campinas e Região (SP)

Rogério Ferreira – Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Rosalba Lima Coutinho – Sindiupes – Sind. dos Trabalhadores em Educação Pública (ES) 
Rwanna Medeiros SEPE Lagos (RJ) 
Sandra Regina - SEPE Nova Iguaçu (RJ)
Sandra Regina Ribeiro Gomes - SEPE/Japeri (RJ)
Sérgio Paulo - SEPE/RJ e Regionais IX (RJ)
Sérgio de Jesus Muniz – Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Sérgio Jorge Costa – Sindmetal – Sindicato dos metalúrgicos (RJ)
Sergio M.Cunha – Diretor Estadual APEOESP - (Coletivo Oposição" Na Escola e na Luta") Silene - Oposiçaõ Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF)
Silene Leiro - SindicatoTrabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Silvana Silva - SEPE Campos (RJ)
Silvie Klein – SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Sirley Antunes - SEPE/RJ e Saquarema/ Silva Jardim (RJ)
Sizenando Leal – SINTET - Sindicato dos Trabalhadores em Educação no Estado (TO)
Silvana Fátima - Associação dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Silvie Klein - Oposição SIMPEEM (SP)
Sinea Barbosa- SEPE Lagos (RJ) 
Socorro Oliveira – SINTFUB – Sind.trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília/DF
Solange Magalhães- SEPE Lagos (RJ) 
Suan Iamamoto - Sindicato dos Jornalistas (SP)
Sueli de Freitas – Sindijornalistas – Sindicato dos jornalistas (ES)
Sueli dias Pereira – Sind.Trabalhadores Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (SP)
Swami Cordeiro Bergamo – Sindiupes – Sind. dos Trab. em Educação Pública (ES)
Tatiana - SEPE/Magé (RJ)
Telma Lecy SEPE Lagos (RJ) 
Thais  - SEPE Volta Redonda (RJ)
Tilde Vellozo- SEPE Costa do Sol (RJ)
Tomaz Humberto Jabanj - SIMPEEM – Sindicato dos profissionais da educação (SP)
Vainer Cosme Augusto – Sind. Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (DF) 
Valdecy Barros - Oposição SINDEDUCAÇÃO São Luis (MA)
Valdir Dinizete da Rosa – As. dos veículos automotores de Campos do Jordão (SP)
Valery Nicolas Blanco – SINDSCO/CE - Sindicato dos Servidores dos Conselhos e Ordens 
Vanessa Matos – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Vera Pimenta- SEPE lagos (RJ)
Vera Serpa - CPERS Santa Maria (RS)
Veraci Alimandro - SEPE Rio (RJ)
Vinicius Codeço – Sindicato dos Bancários (RJ)
Vinicius Vasconcelos – Sind. dos Trab. Públicos Federais em Saúde e Previdência Social (SP)
Wania Dias- SEPE Costa do Sol (RJ)
Wendel  Leão – Oposição APLB – Sind. dos Trabalhadores em Educação do Estado (BA)
Wilton Porciuncula - SEPE Rio/ Regional I (RJ)
Zilda Chaves- SEPE Lagos (RJ) 
Zilton Vicente Duarte Júnior - Sindserm – Sind.  Serv. Públicos municipais de Teresina (PI)

Movimento popular:

Abenoniza Maria Moura -  Movimento de Resistência Camponesa
Ana Vaneska S. de Almeida - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Antenor Marques de Sousa - Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Ajurimar Bentes de Oliveira- Movimento dos Sem Teto- MSTB
Antonio Raimundo de Oliveira (Conceição De Feira) – MTSB
Carlos Henrique Silva Ruas - Movimento Popular (PA)
Eduardo do Espirito Santo Cravo - Movimento Popular (PA)
Evandro Pereira Assunção - Movimento Popular (PA)
Everton Martins Dos Santos - MSTB
Gerson de Jesus Brito Rodrigues - Movimento Popular (PA)
Gisele do Socorro Lopes Machado - Movimento Popular (PA)
Iane de Sousa Marinho - Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Helbia Maria Bona Sousa- Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Helio - Movimento Popular (PA)
João Batista de Oliveira - Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Ivo Carvalho Da Silva- Movimento dos Sem Teto- MSTB
José Basílio dos Reis Junior - Movimento Popular (PA)
José Edmar Lages da Silva - Movimento Popular (PA)
José Francisco da Silva - Movimento Popular (PI)
Júlio Cordovil da Silva - Movimento Popular (PA)
Maria do Socorro - Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Miralva Alves Nascimento - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Nivaldo De Souza Ferreira - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Paulo Ferreira (Lauro De Freitas) - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Pedro Cardoso Dos Santos - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Otavio Brito Rodrigues - Movimento Popular (PA)
Regina Silva (Regininha) - Mov. Popular (PA)
Romualdo Brasil – Movimento de Resistência Camponesa (PI)
Rui Silva dos Santos - Movimento Popular (PA)
Seani Eliza Trindade de Deus da Silva - Movimento Popular (PA)
Tâmara Grazielle Ezequiel dos Santos - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Ubiratan Rocha Brito  - SINTER (RR)
Valdir Almeida Santos - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Vivaldo Santos Neto - Movimento dos Sem Teto- MSTB
Walter Almeida De Jesus Filho - Movimento dos Sem Teto- Mstb
Wilson Nunes da Silva - Movimento dos Sem Teto- Mstb

Trabalhadores da Base: 
Adeildo Alves – Sindicato dos eletricitários - Niterói (RJ)
Alex Braga Mendes
Aline Simeão - Professora Porto Alegre (RS)
Ana Magni – Funcionária pública IBGE (RJ)
Anália Martins - Base do CPERS
Leila Aparecida Cunha Thomassim - SIMPA/RS
Marco Mello  - Base do CPERS.
André Augusto da Fonseca - Faculdade Atual da Amazônia e da UFRR -Universidade Federal (RO)
Ângela Maria Cavalcante Souto – SINTER (RR)
 Celso Albano Lavorato – Delegado Sindical de Base de Bancários (SP)
Ciro Augusto Mota Matias - Base do SISMA – Sind.Serv. Municipais de Maracanaú (CE)
David lobão - SINTEF (PB)
Eduardo Tacto – Educação (RJ)
Elisagela Cardoso – Bancária (RS)
Erickison Moraes de Medeiros
Érica Joyce Rodrigues Cavalcante – SINTER (RR)
Everton Martins dos Santos
Fabiano Galdino - SINTECT (PB)

João Tavares – SINTEP
José Roberto – Sindicato dos eletricitários-Niterói (RJ)
Lucimar Souza Barbosa
Luiz Felipe- Educação (RJ)
Marcos Carnaval - Empregados de Bares, Restaurantes e Similares (DF)
Mariana Resende – Trabalhadores da UFF (RJ)
Mário San Segundo - Professor Alvorada (RS)
Roberto Cunha - professor UFC - ADUFC e ANDES/SN 
Rodrigo Lima – Assessor dos Eletricitários-Niterói (RJ)
Sandra Moraes da Silva Cardozo - Professora da Universidade Federal de Roraima – (UFRR)
Sérgio Tadeu – Educação (RJ)
Verônica - Educação Caxias (RJ)
Yuri Vastuk  - SINDISINDI 
Tese Intersindical – versão final
Página 1
7/5/2010



